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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECRETO Nº 48.040, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020.

Fica mantido, até 31 de dezembro de 2020, o reconhe-
cimento do estado de CALAMIDADE PÚBLICA decor-
rente da pandemia de COVID-19, em todo o território do 
Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, na Lei nº 23.631, de 2 de abril de 2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, e nas 
Resoluções da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020, e nº 5.554, de 17 de julho de 2020,

DECRETA:

Art. 1º – Fica mantido, até 31 de dezembro de 2020, em atendimento ao art. 1º da Resolução da 
Assembleia Legislativa nº 5.554, de 17 de julho de 2020, o reconhecimento do estado de CALAMIDADE 
PÚBLICA decorrente da pandemia de COVID-19, em todo o território do Estado, nos termos do Decreto nº 
47.891, de 20 de março de 2020.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 16 de 
setembro de 2020, visando atender o estabelecido na Instrução Normativa do Ministério da Integração Nacional 
nº 2, de 20 de dezembro de 2016.

Belo Horizonte, aos 17 de setembro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Indepen-
dência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.041, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020.

Regulamenta o § 3º do art. 49 da Lei nº 23.304, de 30 de 
maio de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 74 da Constituição do Estado, 
no § 3º do art. 49 da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, na Lei nº 23.417, de 18 de setembro de 2019, e no 
Decreto nº 47.185, de 12 de maio de 2017,

DECRETA:

Art. 1º – Os órgãos e as entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista, os serviços sociais autônomos e as demais entidades con-
troladas direta ou indiretamente pelo Estado disponibilizarão à Controladoria-Geral do Estado – CGE, mediante 
requisição motivada, o acesso irrestrito a processos, documentos, registros, operações, dados e quaisquer outras 
informações solicitadas, inclusive aquelas armazenadas em sistemas corporativos do Estado, salvo nas hipóte-
ses previstas em lei, conforme o disposto no § 3º do art. 49 da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019.

§ 1º – O acesso a informações e a banco de dados, e sua respectiva divulgação, relacionados a 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo Estado que atuem em 
regime de concorrência ou no domínio econômico, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição da Repú-
blica e no art. 232 da Constituição do Estado, submetem-se às normas pertinentes da Comissão de Valores 
Mobiliários, a fim de assegurar sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses 
de acionistas minoritários, em conformidade com o parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 45.969, de 24 de 
maio de 2012.

§ 2º – Para fins de obtenção dos dados e informações de que trata o caput, a Companhia de Tecno-
logia da Informação do Estado de Minas Gerais – Prodemge e os demais custodiantes de dados ficam autoriza-
dos, mediante requisição motivada da CGE, a acessar e disponibilizar acesso às bases de dados dos sistemas de 
tecnologia mantidos sob sua guarda e responsabilidade, observado o disposto no § 1º.

Art. 2º – A requisição motivada da CGE deverá observar parâmetros objetivos mediante procedi-
mentos formalmente instaurados, tais como sindicâncias, correições e amostragens.

Parágrafo único – A avalição por amostragem deverá garantir o procedimento aleatório da amos-
tra, quando se tratar de única motivação para o acesso a informações e a banco de dados.

Art. 3º – Para fins deste decreto, serão adotadas as definições consignadas no art. 5º do Decreto nº 
45.969, de 24 de maio de 2012, que regulamenta o acesso à informação no âmbito do Poder Executivo, consi-
derando-se, ainda, as seguintes definições:

I – banco de dados: conjunto estruturado de dados, estabelecido em um ou em vários locais, em 
suporte eletrônico ou físico;

II – custodiante de dados: pessoa ou órgão que, total ou parcialmente, zela pelo armazenamento, 
operação, administração e preservação de dados coletados pela Administração Pública e que, embora não lhe 
pertençam, estejam sob sua custódia;

III – dados processados: dados submetidos a qualquer operação ou tratamento por meio de proces-
samento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de tecnologia da informação;

IV – informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o tema, de acordo 
com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas ou conforme a periodicidade estabelecida nos 
sistemas informatizados que a organiza.

Art. 4º – O acesso e a utilização das informações e dados a que se refere este decreto tem por 
objetivos:

I – fornecer informações necessárias ao exercício das atribuições institucionais da CGE, previstas 
no art. 49 da Lei nº 23.304, de 2019, observadas as competências legais dos órgãos e entidades da Administra-
ção Pública direta e indireta;

II – possibilitar a avaliação, o monitoramento e o controle da gestão no âmbito da Administração 
Pública;

III – otimizar o compartilhamento de recursos de tecnologia da informação, de maneira a evitar a 
duplicidade de ações e o desperdício de recursos no tratamento de dados e informações.

Art. 5º – A disponibilização de dados e informações será realizada por meio da integração de 
metodologias do intercâmbio de informações e do acesso direto a documentos, informações analíticas ou sin-
téticas consolidadas, processos, sistemas transacionais, metadados, documentações técnicas, bases de dados 
armazenados nos sistemas de tecnologia e quaisquer outros dados e informações necessários ao exercício das 
atribuições da CGE.

§ 1º – Os dados e as informações deverão ser disponibilizados à CGE em sua integridade, prima-
riedade e autenticidade, no formato definido por este órgão de controle.

§ 2º – O acesso e a disponibilização de informações e dados serão realizados por sistemas de segu-
rança e integridade de registros.

Art. 6º – Fica assegurado à CGE:
I – acessar as informações necessárias à realização de sua função institucional, incluindo sistemas 

de informação, bases de dados, processos e documentos, os quais, salvo previsão legal, não poderão ser sone-
gados, sob pena de responsabilização;

II – requerer diretamente à Prodemge e aos demais custodiantes de dados os documentos, dados 
e informações que sejam de competência e de responsabilidade dos órgãos ou entidades referidos no caput do 
art. 1º.

Art. 7º – Os servidores da CGE que acessarem informações e dados a que se refere este decreto 
observarão normas que visem garantir a segurança das informações sigilosas e o seu uso exclusivo para as fina-
lidades previstas no art. 3º, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e penal, nos termos da legislação 
estadual e federal aplicáveis.

Parágrafo único – Os agentes dos órgãos e das entidades públicas e privadas que disponibilizarem 
as informações e dados sob sua custódia observarão normas que visem garantir a segurança das informações 
sigilosas e o seu uso exclusivo para as finalidades previstas no art. 3º, sob pena de responsabilidade administra-
tiva, civil e penal, nos termos da legislação estadual e federal aplicáveis.

Art. 8º – A cooperação técnica entre os órgãos e entidades referidas neste decreto independe da 
celebração de convênio, acordo ou instrumentos congêneres.

Art. 9º – Para fins do disposto neste decreto, e observadas as normas a que se referem os §§ 1º e 2º 
do art. 1º, a CGE e a Advocacia-Geral do Estado poderão, por resolução conjunta, fixar normas e procedimen-
tos de integridade que preservem o sigilo das informações e dados e que assegurem o seu uso exclusivo para as 
finalidades previstas no art. 3º.

Art. 10 – Este decreto entra em vigor trinta dias após a sua publicação.
Belo Horizonte, aos 17 de setembro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.042, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto n° 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, e no Convênio ICMS 81, de 2 de setembro de 2020,

DECRETA:

Art. 1º – A Parte 1 do Anexo I do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do item 227 com a seguinte redação:

“
227

227.1

227.2

227.3

227.4

Operação decorrente de doação de mercadorias constantes da Parte 30 deste Anexo, efetuada por pessoa jurídica, 
contribuinte ou não do imposto, destinada ao Tribunal Superior Eleitoral – TSE e aos demais órgãos integrantes da 
Justiça Eleitoral para a realização das eleições municipais de 2020.
A isenção prevista neste item também se aplica:
a) às correspondentes prestações de serviço de transporte;
b) à diferença entre as alíquotas interna e a interestadual, se couber;
c) às operações com o produto resultante da sua industrialização.
Fica dispensado o estorno do crédito nas operações com as mercadorias beneficiadas com a isenção prevista neste 
item.
A entrega do produto doado prevista neste item poderá ser efetuada diretamente a qualquer órgão da Justiça Eleitoral, 
ou ao estabelecimento indicado pelo TSE para fins de sua industrialização, quando for o caso.
Na hipótese do subitem 227.3, o contribuinte deverá indicar o local da entrega do produto, no documento fiscal.

29/11/2020

”.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200917230453011.


